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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL  –  Apelação  criminal.  Crime 
contra  o  patrimônio.  Roubo  majorado  pelo  uso  de  arma. 
Materialidade  e  autoria  delitiva.  Comprovação.  Condenação. 
Irresignação  defensiva.  Desclassificação  para  roubo  tentado. 
Inviabilidade. Retirada da coisa da esfera de vigilância da vítima. 
Inversão  da  posse.  Qualificadora.  Arma.  Apreensão. 
Prescindibilidade. Palavra da vítima. Preponderância. Dosimetria. 
Impossibilidade  de  redução  da  pena  para  patamar  aquém  do 
mínimo legal.  Súmula 231 do STJ.  Isenção de custas.  Matéria 
afeta ao Juízo da Execução. Desprovimento.

- Em se tratando de crime de roubo, considera-se consumado  
no momento em que, cessada a ameaça ou a violência, o agente  
se torna possuidor da coisa subtraída, ainda que por breve lapso  
de tempo.

- A apreensão da arma é prescindível quando o seu emprego  
ficar  comprovado  por  meio  de  outras  provas,  notadamente  a  
testemunhal.

- A existência de circunstância atenuante não pode reduzir a  
reprimenda  a  patamar  que  se  situe  abaixo  da  sanção  mínima  
cominada em Lei, sob pena de afronta ao princípio da legalidade.

- A condenação do vencido ao pagamento das custas decorre  
de expressa previsão legal (art. 804 do CPP), sendo que eventual  
impossibilidade  de  seu  pagamento  deverá  ser  analisada  pelo  
Juízo da Execução, quando exigível o encargo.
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VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e, em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Francisco Valentino 
Mousinho (f.  160) em face da sentença proferida pelo juiz da 2ª Vara Criminal  da 
Comarca da Capital, que o condenou pela prática do delito descrito no art. 157, § 2º,  
inciso I1 do Código Penal (CP), fixando-lhe pena privativa de liberdade de 5 (cinco) 
anos  e  4  (quatro)  meses  de  reclusão,  a  ser  cumprida  inicialmente  em  regime 
semiaberto, mais sanção pecuniária equivalente a 13 (treze) dias-multa, à razão de 
1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato (fs. 150/156).

Quanto aos fatos, narra a exordial acusatória que no dia 11 de 
maio de 2015, por volta das 12:00hrs, próximo ao Centro Comercial  de Passagem, 
Francisco  Valentino  Mousinho,  ora  apelante,  munido  de  1  (uma)  faca  de  cozinha, 
subtraiu da vítima Paulo Henrique Santos de Andrade 1 (um) aparelho celular.

Destaca  que,  após  a  inversão  da  res  furtiva o  denunciado 
empreendeu fuga, sendo detido, momentos depois, por populares.

Informa, também, que acionada, a Polícia Militar efetuou a prisão 
em flagrante e conduziu o denunciado até a 2ª Delegacia Distrital, onde foi ouvido e 
confessou a prática delituosa (fs. 02/04).

Em seu arrazoado a d. Defesa intenta a desclassificação do roubo 
na sua forma consumada para a modalidade tentada; o afastamento da qualificadora 
(art.  157, § 2º, I),  ao argumento de que a faca não foi  utilizada para amedrontar a 
vítima; o reconhecimento das atenuantes dispostas no art. 65, incisos I e III, letra “d” do  
Código Penal e a consequente redução da pena para patamar aquém do mínimo legal 
e a isenção das custas processuais (fs. 161/167).

Contrarrazões  do  Ministério  Público,  pelo  não  provimento  do 
recurso, mantendo-se a sentença tal como proferida (fs. 177/180).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
apelo defensivo (fs. 191/193).

É o relatório.

1 CP – Art.  157 – Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou  
violência  a  pessoa,  ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio,  reduzido  à  impossibilidade  de 
resistência:
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[…];
§ 2º – A pena aumenta-se de um terço até metade:
I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
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– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Conheço do recurso de apelação, porquanto próprio, tempestivo e 
regularmente  processado,  estando  presentes,  assim,  os  pressupostos  para  sua 
admissão.

Ao  exame  dos  autos,  verificamos  que  não  se  implementou 
nenhum prazo prescricional.

Não foram arguidas preliminares, e não as constatando de ofício, 
passamos ao exame do mérito.

De  início,  registre-se  que  a  materialidade  delitiva  encontra-se 
devidamente comprovada pelo Auto de Prisão em Flagrante (fs.  06/09),  Boletim de 
Ocorrência Policial Militar (f. 12), Auto de Apresentação e Apreensão (f. 13), Auto de 
Entrega (f. 14) e prova oral coligida.

A autoria também é incontroversa, mormente pela confissão do 
acusado  (f.  09,  no  Inquérito  e  mídia  audiovisual  /  DVD-R  –  f.  147,  em  Juízo), 
corroborada pelas declarações da vítima e demais provas colacionadas, não sendo 
objeto de questionamento da Defesa.

Pois  bem.  Como  já  adiantado,  ao  expor  as  razões  de  seu 
inconformismo, a defesa intenta a desclassificação do roubo na sua forma consumada 
para  a  modalidade  tentada;  o  afastamento  da  qualificadora  (art.  157,  §  2º,  I),  ao 
argumento de que a faca não foi utilizada para amedrontar a vítima; o reconhecimento 
das atenuantes  dispostas no art.  65,  incisos I  e  III,  letra  “d”  do Código Penal  e  a 
consequente redução da pena para patamar aquém do mínimo legal e a isenção das 
custas processuais.

O recurso deve ser desprovido.

Dou os motivos.

DA DESCLASSIFICAÇÃO

Como  se  depreende  do  exame  dos  autos,  houve  o  efetivo 
desapossamento da vítima e inversão da posse da  res furtiva,  tendo o réu, após a 
prática da subtração, se evadido do local, portando o celular subtraído, que somente foi 
recuperado após a intervenção de populares e ação da Polícia Militar.

A circunstância  de  a  posse  do bem subtraído  ter  sido  apenas 
transitória  e  de  o  acusado  ter  sido  preso  em  flagrante  pouco  tempo  após  o 
desapossamento, como ocorreu no caso vertente, se afigura irrelevante.

É cediço que nos crimes de roubo, praticados mediante violência 
ou  grave  ameaça,  a  despeito  de  pretérita  controvérsia  quanto  ao  momento 
consumativo do crime, o entendimento doutrinário e jurisprudencial sedimentou-se no 
sentido de que a sua consumação dá-se no momento exato da subtração com violência 
à pessoa ou grave ameaça e inversão da posse, não tendo o tempo da posse a menor 
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relevância.

Segundo  a  doutrina  mais  abalizada,  hoje  basta  a  inversão  da 
posse, ainda que por brevíssimo lapso temporal, e nada mais.

Sobre o tema discorre Cezar Roberto Bitencourt2, in verbis:

[…] “O entendimento jurisprudencial que vem predominando, inclusive 
no  Pretório  Excelso,  tem  como  consumado  o  roubo  tão  só  pela 
subtração dos bens da vítima,  mediante violência  ou grave ameaça, 
ainda que, ato contínuo, o próprio ofendido detenha o agente e recupere 
a res” […].

Nesse sentido, vem se orientando a jurisprudência pátria.

Observe decisão do STF3:

EMENTA Habeas corpus. Roubo consumado. Inversão da posse da res 
subtraída. Precedentes. Ordem denegada.
1.  É  firme  a  jurisprudência  da  Corte  no  sentido  de  que  “à 
consumação do crime de roubo é suficiente a verificação de que, 
cessada a clandestinidade ou a violência,  tenha o agente tido a 
posse da coisa subtraída,  ainda que retomada logo em seguida” 
(HC nº 94.243/SP, Segunda Turma, Relator o Ministro Eros Grau, DJe 
de 14/8/09).
2. Ordem denegada. (grifamos).

No STJ4 também prevalece a mesma orientação:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO MAJORADO. USO DE ARMA, CONCURSO 
DE  AGENTES  E  RESTRIÇÃO  DE  LIBERDADE  DA  VÍTIMA. 
RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. INVERSÃO 
DA  POSSE  CARACTERIZADA.  MODIFICAÇÃO  DO  QUE  FICOU 
ESTABELECIDO  NAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  INADEQUAÇÃO 
DA  VIA  ELEITA.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO  CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico,  adotando orientação no sentido de não mais admitir  habeas 
corpus substitutivo  de  recurso ordinário/especial.  Contudo,  a  luz  dos 
princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 
ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a 
fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for o 
caso, deferir-se a ordem de ofício.
–  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  adotou  à  teoria  da  amotio, 
considerando como consumado o delito de roubo no momento em 

2 Cezar Roberto Bitencourt, in Tratado de Direito Penal – Volume 3 – 6ª edição. Ed. Saraiva, 2010,  
p.116/117.

3 (HC 114328, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 23/04/2013, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-107 DIVULG 06-06-2013 PUBLIC 07-06-2013) 

4 (HC  247.007/SP,  Rel.  Ministra  MARILZA  MAYNARD  (DESEMBARGADORA  CONVOCADA  DO 
TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 14/06/2013)
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que o agente se torna possuidor da res, ainda que não tenha tido 
posse tranquila, sendo desnecessário que o bem saia da esfera da 
vigilância  da  vítima,  ou  mesmo que  o  bem seja  posteriormente 
recuperado.
– Depreende-se do acórdão guerreado que os objetos roubados saíram 
da  esfera  de  vigilância  das  vítimas,  ainda  que  brevemente,  pois  o 
paciente  somente  foi  preso  pela  polícia  após  a  cessação  da  grave 
ameaça e já na posse pacífica dos bens subtraídos, saindo do prédio 
com a res furtiva.
– Havendo a inversão da posse dos objetos roubados, não há falar em 
constrangimento ilegal a ser sanado, sendo certo que a desconstituição 
do que ficou estabelecido no acórdão atacado implicaria no reexame 
aprofundado  dos  fatos  e  provas  juntados  aos  autos  da  ação  penal, 
providência incompatível com os estreitos limites da via eleita, que não 
admite dilação probatória.
Habeas Corpus não conhecido. (grifamos).

Nesta Câmara5 a questão já foi objeto de decisão, senão vejamos:

APELAÇÃO  CRIMINAL  Roubo  majorado  consumado.  Condenação. 
Pleito  de  reconhecimento  de  que  o  crime  não  se  consumou,  por 
ausência  de  retirada  do  bem  da  esfera  de  proteção  da  vítima. 
Irrelevância para fins de consumação do delito de roubo. Requerimento 
de  aplicação  da  atenuante  da  confissão  espontânea.  Réu  que,  em 
nenhum  momento,  confessou  a  prática  do  delito  a  ele  imputado. 
Depoimento do acusado que não serviu  como prova para  o  decreto 
condenatório. Desprovimento do apelo.
Nossos tribunais não exigem a posse tranquila ou pacífica da res furtiva 
para a consumação do delito de roubo, tampouco a retirada do bem da 
esfera de proteção da vítima.  À consumação do delito patrimonial 
basta  a  mera  inversão  da  posse  do  bem pelo  agente,  ou  seja, 
quando a coisa é simplesmente extirpada da posse do ofendido e 
apreendida pelo acusado.
Não  há  que  se  falar  em  aplicação  da  atenuante  de  confissão 
espontânea se o acusado em nenhum momento reconhece a prática do 
delito a ele imputado, tampouco o juiz sentenciante utiliza-se do seu 
depoimento para embasar o édito condenatório. (grifamos).

Outra6:

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO SIMPLES. Art. 157,  caput, do Código 
Penal. Desclassificação para a forma tentada. Impossibilidade. Negado 
provimento.
Considera-se consumado o delito quando, cessada a grave ameaça 
ou a violência, o agente se torna possuidor da coisa alheia móvel 
subtraída,  pouco  importando  o  tempo  que  esteve  na  posse  da 
coisa subtraída e se essa saiu ou não da esfera de disponibilidade 
da vítima. Ademais, não se exige a retenção tranquila da coisa, basta a 
mera inversão da posse. (grifamos).

5 TJPB – Acórdão do processo nº 07520110045582002 – Órgão (CÂMARA CRIMINAL) - Relator DES. 
JOÃO BENEDITO DA SILVA – j. em 21/06/2012 

6 TJPB – Acórdão do processo nº 20020100352497001 – Órgão (CÂMARA CRIMINAL) - Relator DES. 
ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO – j. em 31/01/2013
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Sendo assim, não merece acolhimento o pleito defensivo, voltado 
para a desclassificação do delito para a sua modalidade tentada.

DA QUALIFICADORA (violência exercida com emprego de arma).

Pugna a Defesa pelo afastamento da causa de aumento de pena 
relativa ao emprego de arma, uma vez que essa não foi utilizada para amedrontar a 
vítima.

Sem razão.

Isso porque a causa de aumento de pena pelo emprego de arma 
no crime de roubo (artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal)7 pode ser reconhecida e 
aplicada, desde que sua utilização reste demonstrada por outros meios de prova.

No ponto, eis o STF8:

EMENTA:  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  1. 
CORRUPÇÃO DE MENORES.  1.  ART.  244-B DA LEI  N.  8.069/1990 
(ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE).  NATUREZA 
FORMAL.  2.  ROUBO  COM  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO. 
JULGADO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E DE PERÍCIA DA 
ARMA PARA A COMPROVAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE  PODE  SER  EVIDENCIADA POR  OUTROS 
MEIOS DE PROVA. PRECEDENTES.
1.  O  crime  de  corrupção  de  menores  é  formal,  não  havendo 
necessidade  de  prova  efetiva  da  corrupção  ou  da  idoneidade  moral 
anterior da vítima, bastando indicativos do envolvimento de menor na 
companhia do agente imputável. Precedentes.
2.  A  decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  está  em  perfeita 
consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
3.  São desnecessárias a apreensão e a perícia da arma de fogo 
empregada no roubo para comprovar a causa de aumento do art. 
157, § 2º, inc. I, do Código Penal, pois o seu potencial lesivo pode 
ser demonstrado por outros meios de prova. Precedentes.
4. Recurso ao qual se nega provimento. (grifamos).

No mesmo sentido, tem se manifestado o Superior Tribunal de 
Justiça9:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO 

7 Art. 157 – Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
(…).
§ 2º – A pena aumenta-se de um terço até metade:
I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;

8 (RHC  111434,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Primeira  Turma,  julgado  em  03/04/2012, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-074 DIVULG 16-04-2012 PUBLIC 17-04-2012) 

9 (AgRg no REsp 1266462/DF, Rel.  Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2012, 
DJe 03/04/2012)
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CIRCUNSTANCIADO. ART. 157, § 2.º, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
EMPREGO  DE  ARMA.  NÃO  APREENSÃO  DO  INSTRUMENTO. 
DISPENSABILIDADE  PARA  A  CARACTERIZAÇÃO  DA  CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO, QUANDO PROVADO O SEU EMPREGO 
NA PRÁTICA DO CRIME. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA TERCEIRA 
SEÇÃO  DESTA  CORTE,  NO  JULGAMENTO  DO  ERESP  N.º 
961.863/RS. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Conforme a orientação pacificada nesta Corte por ocasião do 
julgamento  do  EREsp  n.º  961.863/RS,  a  ausência  de  perícia  na 
arma, quando impossibilitada sua realização, não afasta a causa 
especial de aumento prevista no inciso I  do § 2.º do art.  157 do 
Código  Penal,  desde  que  existentes  outros  meios  aptos  a 
comprovar o seu efetivo emprego na ação delituosa. Precedentes.
2. Na hipótese, a comprovação da efetiva utilização da arma na prática 
do delito se deu com o depoimento das vítimas, conforme assentou o 
Tribunal de origem.
3. Agravo regimental desprovido. (grifamos).

Na espécie, as provas produzidas sob o crivo do contraditório e 
da ampla defesa são uníssonas a demonstrarem a utilização de arma (faca de cozinha) 
para a prática do delito.

Ao depor,  tanto diante da autoridade policial  (f.  08), quanto em 
juízo (mídia audiovisual / DVD-R – f. 147), vítima Paulo Henrique Santos de Andrade, 
declarou:

[…]  “que  hoje  por  volta  das  12:00hrs  estava  Próximo  ao  Centro 
Comercial de Passagem, quando uma pessoa estranha colocou o braço 
sobre seu ombro, e, enquanto o segurava, exigiu-lhe o celular LG, cor 
branca,  apontando-lhe  uma faca  de  mesa,  de  cor  roxa;”  […]  (sic) 
(grifamos) (f. 08).

[…];

[…] “apenas ele fez o gesto que ia puxar a faca; cheguei a ver, mas 
ele  não  chegou  a  puxar;  o  gesto  dele  me  mostrar  a  faca  me 
amedrontou por  isso foi  que eu entreguei;  fiquei  com medo;  foi 
encontrada  com  ele  uma  faca  roxa,  quando  ele  foi  preso  pelos 
policiais” […] (sic) (grifamos) (mídia audiovisual / DVD-R – f. 147).

Destarte, inviável o afastamento da causa especial de aumento de 
pena, porque as provas colacionadas, como visto, são harmônicas e suficientes para 
demonstrar a utilização de arma no caso em tela.

DA DOSIMETRIA

Como relatado,  ao enumerar  as razões de seu inconformismo, 
pleiteia  a  diligente  defesa,  o  reconhecimento  das  atenuantes  dispostas  no  art.  65,  
incisos I  e III,  letra  “d”  do Código Penal10 e  a consequente redução da pena para 

10 CP – Art. 65 – São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de  
11.7.1984)
I – ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 (setenta) anos, na data da 
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patamar aquém do mínimo legal.

Novamente sem razão.

A uma, porque tais atenuantes foram devidamente reconhecidas, 
por ocasião da sentença (f. 154), objeto do presente recurso.

A duas porque, o d. magistrado já fixou a pena-base no mínimo 
legal [4(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa], não se admitindo, na segunda 
fase dosimétrica, a redução da pena para patamar aquém do mínimo em razão da 
consideração de circunstância atenuante.

O entendimento doutrinário e jurisprudencial é no sentido de que 
a existência de atenuantes não pode, sob pena de afronta ao art. 59, II do CP, conduzir  
a reprimenda para quantidade inferior ao mínimo legal previsto para o tipo.

Eis o dispositivo.

CP – Art. 59 – O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à 
conduta  social,  à  personalidade  do  agente,  aos  motivos,  às 
circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento 
da  vítima,  estabelecerá,  conforme  seja  necessário  e  suficiente  para 
reprovação e prevenção do crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
I – as penas aplicáveis dentre as cominadas;(Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)
II  –  a  quantidade  de  pena  aplicável,  dentro  dos  limites  previstos;
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

A esse respeito,  aliás,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  editou  a 
Súmula 231 que preconiza:

STJ – Súmula 231: A Incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

A propósito, de se conferir11:

RECURSO ESPECIAL. ROUBO. MAJORANTE DO ART. 157, § 2º,  I, 
DO  CÓDIGO  PENAL.  ARMA  APREENDIDA  NÃO  PERICIADA. 
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA -  CONFISSÃO 
DO  ACUSADO  E  DEPOIMENTO  DA  VÍTIMA.  POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. ATENUANTE. REDUÇÃO. SÚM. 231 
DO STJ.
1. Para fins de incidência da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do 

sentença; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
III – ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;

11 (REsp 1393540/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
04/08/2014)
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Código Penal, é prescindível a apreensão e perícia da arma, desde que 
evidenciada  sua  utilização  por  outros  meios  de  prova,  tais  como  a 
palavra da vítima, ou pelo depoimento de testemunhas. Precedentes. 
Eresp n. 961.863/RS.
2.  O princípio do livre convencimento motivado,  vigente em qualquer 
processo brasileiro,  faz com que seja o art.  158 do CPP (Quando a 
infração  deixar  vestígios,  será  indispensável  o  exame  de  corpo  de 
delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado) 
interpretado de modo a definir regra geral de necessidade de prova, e 
não de sua exclusividade (salvo frente à confissão), assim permitindo ao 
julgador valorar a existência de quaisquer fatos controversos - inclusive 
quanto aos vestígios do crime -, por quaisquer meios de prova.
3.  Demonstrada  a  prática  do  crime  com  arma,  não  somente  pela 
confissão do acusado, como também pelo seguro depoimento da vítima, 
é mantida a incidência da majorante do roubo armado.
4.  "A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal" - Súm. 231 do STJ.
5. Recurso especial provido. (grifamos).

De  fato,  as  penas  não  podem  ser  impostas  sem  barreiras 
quantitativas,  não  podendo  ficar  ao  arbítrio  pleno  do  juiz,  retirando  do  réu  e  da 
sociedade  um  mínimo  de  segurança,  pois,  se  o  limite  mínimo  pudesse  ser 
desrespeitado  por  imposição  de  atenuantes  genéricas,  também  as  agravantes 
genéricas poderiam elevar a pena de forma ilimitada.

Até mesmo para as causas de diminuição e aumento, em que se 
permitem, respectivamente, a redução e o aumento da pena aquém e além dos limites 
fixados na cominação, o legislador estabeleceu o quantum de diminuição e aumento, 
evitando,  repita-se,  o  arbítrio  total  do  juiz,  o  que  não  se  admite  numa  sociedade 
juridicamente organizada.

A aplicabilidade da pena abaixo do mínimo equivaleria a romper 
com  o  sistema  do  Código  Penal.  Implicaria,  por  via  oblíqua,  também  permitir,  na 
segunda fase, a individualização da censura penal em níveis superiores ao máximo, 
em ofensa flagrante ao princípio da legalidade.

No caso dos autos, a pena foi dosada criteriosamente, de acordo 
com os elementos de prova contidos nos autos, em estrita e fiel observância do critério  
trifásico,  na  forma  dos  arts.  5912 e  6813 do  CP, e  restou  fixada  no  mínimo  legal, 
desmerecendo, pois, qualquer reparo.

DA ISENÇÃO DAS CUSTAS PROCESSUAIS

Por  fim,  tenho  que  a  condenação  ao  pagamento  das  custas 
processuais  decorre  de  expressa  disposição  de  Lei  (como  consequência  da 

12 CP – Art. 59 – O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade 
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento 
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime:

13 CP – Art. 68 – A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em seguida  
serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de diminuição e 
de aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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condenação criminal – art.  80414 do CPP). Por tal razão, e por estar a exigibilidade 
deste encargo atrelada à fase de execução da sentença, devemos relegar a este Juízo 
– o da Execução – a análise de eventual e real impossibilidade de pagamento, situação 
que, como cediço,  pode se alterar no tempo, razão pela qual  demanda um exame 
concreto das condições financeiras do réu no momento da cobrança.

A respeito, eis o STJ15:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
PROCESSO  PENAL.  ISENÇÃO  DE  CUSTAS  PROCESSUAIS. 
INVIABILIDADE.  ART.  804  DO  CPP.  BENEFICIÁRIO  DA JUSTIÇA 
GRATUITA. ART. 12 DA LEI 1.060/1950. REVOGAÇÃO PELO ART. 175, 
I, DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. EXAME QUE DEVE SER FEITO PELO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES. ORIENTAÇÃO PACÍFICA DO STJ. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Não havendo manifestação do Tribunal de origem acerca da alegada 
revogação do art. 12 da Lei nº 1.060/50 pelo art. 175, I, do CTN, mostra-
se  incabível  a  apreciação  do  pedido  por  esta  Corte,  em  virtude  da 
ausência do requisito indispensável do prequestionamento.
2.  Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
ainda que a parte seja beneficiária da justiça gratuita, o art. 804 do 
CPP determina a condenação do vencido em custas, devendo ficar 
suspensa a exigibilidade do pagamento,  pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, após o qual ficará prescrita a obrigação, a teor do art. 12 da 
Lei n.º 1.060/1950.
3.  A suspensão de que se trata apenas pode ser concedida pelo 
Juízo  da  Vara  de  Execuções  Penais,  haja  vista  ser  na  fase  da 
execução  o  momento  adequado  para  aferir  a  real  situação 
financeira do condenado, diante da possibilidade de alteração após 
a condenação.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (grifamos).

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Luiz Silvio Ramalho Júnior, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal 
e relator, dele participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 
Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  revisor e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Ausente 
temporariamente o Desembargador João Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Francisco  Sagres 
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

14 CPP  –  Art.  804.  A sentença  ou  o  acórdão,  que  julgar  a  ação,  qualquer  incidente  ou  recurso, 
condenará nas custas o vencido.

15 (AgRg no AREsp 254.330/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/03/2013, DJe 25/03/2013)
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Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 
de maio de 2017.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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